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TERÇA-FEIRA, 01 DE FEVEREIRO DE 1994 -DF 

SENADO FEDERAL-------, 
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do art. 48. item 28 do Regimento Interno. promulgo a seguinte 
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Ata da 22~ Sessão, em 31 de janeiro de 1994 
10' Sessão Legislativa, Extraordinária, da 49• Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Alexandre Costa Beni V eras César 
Dias _ Chagas Rodrigues _ Eduanlo Supli;:j, _ Epilácio c-:.teteira 
_ João França _ José Eduardo Vieira José Paulo Bisol 
Lourival Baptista_ Magno Bacelar_ Mau~ Benevides Odack 
Soares_ Pedro Teixeira -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 15 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autQgrafos de projeto de lei sancionado: 
N" 53, de 1994 (n" 71194, na origem), de 28 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei de Conversão n9 2, de 1994, que 
dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
-ITR -e dá outras providências, sancionado e transformado 
na Lei n" 8.847, de 28 de janeiro de 1994. 

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do art. 39, 

do Regimento Interno do Senado Federal, que me ausentarei 
do País no período de 22 a 31 do corrente mês, quando estarei 
em viagem à Inglaterra, a convite daquele Governo. 

Sala das Sesões. 21 de janeiro de 1994.- Senador Esperi­
dião Amin. 

REQUERIMENTO N• 51, DE 1994 

Requei;o, nos termos do art. 43, 11, do Regimento Inter­
no do Senado Federal, sejam consideradas como licença, mi­
nhas ausências às sessões dos dias 3, 6, 7, 10, 14, 17. 21, 
24, 28 e 31 de janeiro do corrente ano. 

Sala das Sessões, 31 de janeiro de 1994.- Senador Alfre­
do Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A votação 
do requerimento fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu do Banco Central do Brasil o Ofício no 584/94, 
de 28 do corrente, encaminhando a complementação dos docu­
mentos necessários à instrução do Ofício no S/45, de 1993. 

O expediente será despachado à Comissão de Assuntos 
Econômicos para ser anexado ao processado da matéria em 
referência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, entre 
os problemas conjunturais do nosso País, o que mais tem 
desafiado a inteligência, o bom-senso e a criatividade dos 
dirigentes brasileiros - e até somos considerados um povo 
bastante criativo - é essa resistência perversa. perniciosa 
e incompreensível da nossa inflação, corroendo os salários, 
aumentando a miséria, enquanto estimula a especulação em 
busca de enriquecimento na ociosidade da ciranda financeira, 
inviabiliza o planejamento governamental e a estimativa de 
custos em projetos, provoca a evasão de capitais e inibe os 
investimentos estrangeiros. 

Ainda estamos em meados de janeiro - eu deveria ter 
pronunciado este discurso no dia 25, Sr. Presidente - e já 
se comenta um índice inflacionário em torno de 40%. Em 
função disso, a prática de juros reais, pela rede bancár!a, 
em até mais de 20%, significa juros nominais de mais de 
60%. Quem vai querer investir ou recorrer a financiamentos 
produtivos com juros tão absurdos? 

O pior de tudo, Sr. Presidente, é que, assim como o 
País tem uma dívida externa e outra interna, grande parte 
das empresas, principalmente as pequenas e uma parte consi­
derável da classe média, que representam a maioria do empre­
sariado brasileiro. são deficitárias, têm dívidas e são obrigadas 
a pagar juros escorchantes para rolar os seus débitos, a fim 
de não comprometer o patrimônio. 

A inflação brasileira, a mais alta das Américas, talvez 
a mais elevada do mundo, enquanto beneficia alguns privile­
giados, principalmente os que têm grandes somas de capital 
investidos na ciranda financeira, é extremamente perversa 
e desumana com a maior parte da população que vive dos 
seus salários ou de pequenas economias e sustenta preços 
astronômicos, que resultam de remarcação sistemática a pre­
texto de qualquer motivo, como o aumento do salário mínimo. 
a reposição das perdas salariais dos servidores públicos, o 
ajuste das tarifas públicas, a iminência de planos econômicos, 
etc. Tudo nesll.: País é pretexto para a especulação nos preços. 

Há poucos dias fiquei verdadeiramente surpreso com a 
alteração do preço de um certo remédio que venho tomando 
e que me custava, no princípio do ano passado, noventa e 
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quatro cruzeiros reais; meses depois, seu preço era de duzentos 
e cinquenta e oito cruzeiros reais; logo após, passou para 
oitocentos e cinqüenta e um cruzeiros reais, e. na semana 
passada, custava mil e trinta e sete cruzeiros reais! 

Sr. Presidente, esse vício tem de ter um fim, caso contrário 
iremos naufragar. Se não houver investimentos maciços no 
trabalho, na produção, não se criam empregos, não há geração 
de renda nem riqueza, a arrecadação declina, os serviços pUbli­
cas reduzem o seu atendimento em quantidade e qualidade 
e, enquanto isso, a população continua crescendo e as necessi­
dades sociais aumentando em progressão geométrica, multipli­
cando as insatisfaçóes. a pobreza e o espectro da fome. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com imenso prazer.­
eminente Senador Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Lourival Bap­
tista, V. Ex• tocou. há pouco. num ponto muito importante. 
A impressão que se tem é que a Governo não nota a autofagia 
a que submeteu o povo brasileiro. No ano passado apresentei 
emenda constituciona\ que isentava de imposto os alimentos 
da cesta básica . .Isso é muito importante que se examine: 
o povo está passando fome. O Governo criou uma comissão 
de combate à fome, para pedir doações, mas força a fome 
na medida em que cobra impostos escorchantes.sobre alimen­
tos da cesta básica. Essa emenda obteve 77 assinaturas na 
sua apresentação -apenas quatro senadores não assinaram 
-mas. na votação, não conseguiu esses votos. Alguns disse­
ram que seu Estado ·necessitava cobrar imposto sobre a\imen­
tos. como se par~, assegurar a manutenção do Estado fosse 
preciso matar o povo. A mesma coisa está ocorrendo no r·amo 
dos medicamentos. O povo vai morrer porque não tem dinhei­
ro para comprar remédios. O Governo tem um sistema de 
saúde que, pretensamente, seria para não deixar o povo mor­
rer, mas cobra imposto tão alto que o povo termina morrendo, 
porque não pode cQmpiar remédio. Ao promover a reforma 
fiscal, o Governo devería encontrar meios de taxar, em percen­
tuais elevados, aquilo que é supérfluo. Todos sabemos que 
uma faixa da população continua consUmindo supérfluos, só 
que o imposto sobre esses produtos não atinge tanto o bolso 
do rico como atinge o bolso do pobre quando se trata de 
imposto sobre remédios e alimentos. Nobre Senador Lourival 
Baptista, V. Ex• trata de assunto da maior seriedade. A refor~ 
ma fiscal precisa ser feita, mas, para que se possa cobrar 
imposto de quem possa pagá-lo. V. Ex• viu nossa luta na 
semana passada, que infelizmente não foi totalmente vitoriosa. 
porque a pessoa física foi agredida com o aumento do seu 
Imposto de Renda, de 25% para 26,6%. O Governo fica 
muito tranqüilo: qu"ando precisa de maiS dinheiro, aumenta 
1 ou 2% no imposto e tira do povo. Desgraçadamente, a 
luta que tivemos para bloquear a aprovação desses impostos 
chegou depois, só se refletiu na matéria seguinte. Na hora 
em que o Governo requereu determinada ordem para as medi­
das provisórias, insisti com o Líder do Governo, Senador 
Pedro Simon, que deixasse passar primeiro as medidas provi­
sórias que aumentavam o imposto dos empresários, aqueles 
que têm mais condições de pagar, e deixasse a pessoa física 
por último. Não fui bem sucedido. Votaram logo o imposto 
para a pessoa física e, apesar de toda a nossa luta. terminamos 
por ver aquela medida aprovada. Na hora de taxar a pessoa 
jurídica, já não havia número suficiente. Fizemos questão 
de fazer a verificação de votação, porque não tem sentido, 
bateu os fantasmas - cheques-fantasmas, depositantes-fan-

tasmas - se aprovar projetos em sessão quase que espírita, 
porque havia mais fantasmas do que pessoas presentes. Nobre 
Senador Lourival Baptista. precisamos convencer-nos, e tam­
bém o Governo, de que há multa coisa para ser taxada e 
muita em que o imposto deve ser abrandado. Uma reportagem 
divulgada na semana passada mostrava que sobre os remédios 
incidem, no mínimo, quinze impostos, que vêm em cascata, 
além do IPMF, que entrou em vigor este ano. Toda essa 
parafernália de impostos fará com que o povo brasileiro. se 
não morrer de fome, morra doente, porque não pode comprar 
remédio. Quero aproveitar o discurso de V. Ex~ para deixar 
isto bem claro: sou contra esses aumentos de impostos, da 
maneira como ocorrem, mesmo quando se trata de pessoa 
jurídica, pois, como sabemos, pessoa jurídica não paga impos­
t9; apenas o transfere para o consumidor do produto finá!. 
E preciso que haja humanização dos impostos -sim, humani­
zação dos impostos! -que olhemos para nós mesmos, olhe­
mos para a sociedade, para separar quem pode pagar de quem 
não pode. Em vez de cobrar o imposto sobre o feijão, podemos 
cobrá-lo sobre a lagosta, sobre o caviar. É isso que não está 
acontecendo. Não se procura saber qual o alimento usado 
somente nos festejos e se cobra o imposto utilizando-se a 
mesma taxa cobrada sobre o alimento consumido pelos mais 
carentes, que. para comer, precisam entrar numa fila para 
receber uma cesta de alimentos. Não é possível tornar o povo 
não digo carente, mas até miserável, para que deva favor 
a quem lhe dá uma cesta básica de alimentos. Congratulo-me 
com V. Ex~ e peço-lhe perdão por ter falado tanto neste aparte, 
mas é que, quando V. Ex~ fala, sempre nos toca, porque 
V. Ex~ é um homem do povo, que vive os problemas do 
povo, que sofre com o povo e que usa sempre da tribuna 
em defesa do povo não só de Sergipe, que V. Ex"_ com tanto 
brilho. representa, uluS de todo o povo brasileiro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. Ex•, 
eminente Senador Epitácio Cafeteira, pelo seu aparte, que 
muito enriquece o meu pronunciamento. 

Eu o ouvi com muita atenção; não foi longo. V. Ex~ 
mostrou a crise que estamos atravessando, o que o povo está 
passando, porque ninguém mais pode comprar remédio. 

Os medicamentos que compréi por setenta e tantos mil 
já estão mais caros. Hoje fui a uma farmácia a procura de 
um outro. medicamento que custava mil e poucos cruzeiros 
e soube que jáestá.custando 3 mil cruzeiros; quer dizer, nós. 
não sabemos aonde vamos chegar e o que vai acontecer. O 
povo, eminente Senador Epitácio Cafeteira, tem sido muito 
paciente ao agüentar essa subida de preços. Como é que se 
vai tratar? Como um pobre vai tratar-se? Se nós, que somos 
da classe média, vivemos assim, imagine a classe baixa o que 
não passa! 

Eu deveria ter feito este discurso no último dia 25, mas, 
devido às sessões do Congresso, só hoje pude externar o que 
vi, o que percebi, o que chegou a mim. Isto dói em nosso 
bolso: os preços aumentam toda semana. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex~ permite-me um aparte, 
Senador Lourival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pois não, eminente 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Lourival Bap­
tista, se V. Exa pretendia proferir o seu discurso no dia 25, 
acredito que, ao proferi·lo hoje, V. Ex~ o faz com a mais 
absoluta atualização, porque esses dados a que V. Ex~ alude 
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estão sendo acrescidos agora em razão desse surto inflado~ 
nário incontrolável que tem desafiado o Governo, exigindo 
medidas na área econômica, e persiste o índice inflacionário 
de forma realmente implacável. diante da classe média e. 
sobretudo, diante dos menos favorecidos. V. Ex~ elegeu, no 
seu discurso, apenas um item, exatamente o referente a medi~ 
camentos. em relação ao qual V. Ex~ se mostrou mais pensível 
- médico renomado que é, identificou-se com o problema 
relacionado à indústria farmacêutica. Mas, se V. Ex~ debru­
çar-se sobre os outros índices utilizados para a aferição do 
processo inflacionário, descobrirá que outros segmentos tam­
bém têm colaborado perversamente para o incremento da 
inflação em nosso País. Portanto, V. Ex• profere o seu discurso 
com absoluta atualização; e aquilo que iria dizer na sessão 
do Senado do dia 25. pode fazê-lo hoje, com absoluta autori· 
dade, porque se reflete no seu discurso aquilo que estamos 
sentindo na própria pele. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito grato a V. Ex•, 
eminente Senador Mauro Benevides, que muito enriquece 
este pronunciamento que fazemos na tarde de hoje. Na verda· 
de, V. Ex~ falou e disse. O que está?? havendo é especulação. 
Não há respeito, não há nada. O que se quer é ganhar dinheiro 
à custa do povo: povo que sofre, que precisa de medicamentos, 
de alimentos, de assistência. 

Eminentes Senadores Mauro Benevides e Epitácio Cafe· 
teira, fico muito grato a V. Ex" pelos apartes. que muito 
enriqueceram o meu pronunciamento. 

Prossigo o meu discurso. Neste mês de janeiro, quem 
viaja de férias, quem vai às livrarias e ao comércio providenciar 
o material escolar dos filhoS, e quem precisar prover uma 
receita nas farmácias irá se escandalizar com as alterações 
de preços entre dezembro de 1993 e janeiro de 1994. Estamos 
perdendo a noção de valor, e isso, lamentavelmente, é uma 
vergonha. 

Essa campanha louvável e bem·sucedida contra a fome, 
.::om a distribuição de milhares de toneladas de alimentos, 
que tanto tem sensibilizado as pessoas com algum poder aquisi~ 
tivo, tocando o coração generoso e cristão da nossa gente 
- até para o bem do Brasil - não pode ser eterna. Ela 
deve ser- Deus permita- uma ação benéfica e emergencial, 
porque, quando se interromper, a fome recomeça. 

O País precisa, urgentemente, é de empregos, de produ­
ção, de trabalho, e, para isso, é preciso investimentos; e inves· 
timentos com inflação de 40% e juros estratosféricos são in~ 
compatíveis. 

A inflação entre nós, assim como a sonegação de impos· 
tos, não são apenas estruturais: a inflação é viciosa. 

A inteligência brasileira, que inventou o avião, que cons~ 
truiu ltaipu, que progrediu tanto no ramo das te)ecomuni~ 
cações e da informática, que produz e exporta carros, cérebros 
e até aeronaves, que já desenvolveu uma das mais avançadas 
tecnologias do mundo na exploração de petróleo em águas 
profundas, e que já avançou tanto no ramo da construção 
civil de alta sofisticação, não conseguiu ainda pôr em execução, 
por muito tempo, uma medida eficaz contra esse fenômeno 
das economias, que, no Brasil, mais do que uma ocorrência 
estrutural, é um vício perverso e desumano, arraigado"no 
raciocínio das pessoas como uma tônica da cultura da inflação 
e da especulação. 

A minha esperança, Sr. Presidente, é que o novo Plano 
Econômico, recentemente anunciado, venha pôr fim a esse 
desastre da nossa economia, que é a inflação, a grande respon­
~ável, pela concentração da renda nacional na mão de uns 

poucos, e a distribuição da miséria no seio da maioria da 
nossa população. gerando o quadro social que aí está a desafiar 
a intelígência dos governantes e a consciência nacional. 

Sr. Presidente, eu estava inscrito para fazer um pronucia­
mento na última terça·feira, 25 de janeiro, mas foi cancelada 
à sessão do Senado, devido á sessão do Congresso. 

Para satisfação minha. no dia 26, li a seguinte nota no 
Correio Braziliense: "Santil\o cobra medidas contra preços 
abusivos dos remédios··. Na mesma data, outra matéria foi 
puhlicada no jornal A Tarde, de Salvador·BA "Santillo quer 
punir indústria farmacêutica"~ e, no dia 27 de janeiro, a Folha 
de S. Paulo publicou: "Itamar quer tabelar preço daS indús­
trias". 

Solicito que essas notas a que me referi sejam incorpo­
radas ao meu pronunciamento. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURTVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Correio Braziliense 
Brasília, quarta-feira, 26 de janeiro de 1994 

SANTILLO COBRA MEDIDAS 
CONTRA PREÇOS ABUSIVOS 

DOS REMÉDIOS 

Preocupado com o aumento abusivo dos preços dos medi· 
camentos, o ministro da Saúde, Henrique Santillo, solicitou 
ontem ao ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, 
providências contra o setor farmacêutico. "Solicito que analise 
a possibiJidade de adoção de medidas que caibam os abusos 
do setor farmacêutico, através de mecanismos que protejam 
os consumidores dos custos exagerados que vêm sendo aplica· 
dos aos medicamentos, em r.ome da política de liberdade 
de preços". pediu Santillo, em carta enviada ao ministro. 

Levantamento da Associação Brasileira do Atacado Far­
macêutico Abafarrna mostra que a evolução médica dos preços 
dos medicamentos entre janeiro de 1993 e janeiro deste ano 
foi 40% acima da variação do dólar no mesmo período. Há 
casos extremos como o do antibiótico Benzetacil, que entre 
15 de março do ano passado até dezembro último, aumentou 
150% em dólar. "É um aumento injustificável", afirmou Santi­
llo. Já o antimicótico Nizoral variou, no mesmo período, cem 
por cento acima do dólar. 

Desde que assumiu o Governo, o presidente Itamar Fran· 
co vem atacando duramente o comportamento da indústria 
farmacêutica, que tem aumentado os preços dos remédios 
acima da inflação. Numa tentativa de disciplinar o setor, em 
fevereiro de 1993, o presidente baixou decreto determin'indo 
o uso destacado das denominações genéricas dos medicamen­
tos em todas as embalagens com o objetivo de reduzir o preço 
dos remédios. 

A Tarde Ouarta-feira 26-1-1994 

SANTILLO QUER 
PUNIR INDÚSTRIA 
FARMACÊUTICA 

Brasflia (AE) O ministro da Saúde. Henrique Santillo, 
enviou ontem um ofício ao ministro da Fazenda. Fernando 
Henrique Cardoso, solicitando a adoção de providências para 
acabar com abuso praticado pela indústria farmacêutica, que 
vem promovendo reajustes de preços acima da inflação. Como 
exemplo, Santillo afirma que o medicamento Benzetacil inje· 
tável) antibiótico de alto espectro utilizado inclusive no trata-
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mento de doenças venéreas-teve seu preço. em dólar, aumen­
tado em 150%. entre março e dezembro do ano passado. 

O pedido de Santillo ainda não foi analisado pe1a asses­
soria do Minístério da Fazenda, o que deve acontecer essa 
semana. Mas, como se trata de comprovado aumento abusivo. 
os laboratórios devem ser enquadrados com base na Lei n" 
8.137, de dezembro de 1990, que define crimes contra a ordem 
tributária. económíca e contra as relações de consumo. 

Detenção 

Nos próximos 30 dias, a Secretaria de Direito Económico 
do Ministério da Justiça deve oferecer à Procuradoria-Geral 
da República as primeiras 50 denúncias contra empresas que 
adotaram este procedimento. A lei prevê detenção de dois 
a cinco anos, além de multa. 

O pedido de ajuda ao Ministério da Fazenda é o primeiro 
desdobramento da fracassada reunião que o ministro Henri­
que Santillo promoveu, na semana passada, com represen­
tantes da Associação Brasileira da Indústria Farmacêutica 
(Ablfarma) com o propósito de tentar um acordo que possibi­
litasse reguJarízar o mercado de medicamentos. 

No encontro, Santillo propôs que o Decreto n9 793, em 
vigor desde outubro último, após sucessivos adiamentos, seria 
reformulado. Os laboratórios poderiam imprimir o princípio 
ativo do medicamento e o seu nome comercial com os mesmos 
caracteres. Pela legislação em vigor, o nome genérico teria 
de ser estampado com letras três vezes maiores que o comer­
cial, para permitir que o consumidor pudesse optar pelo me­
lhor preço, pois existem muitos remédios com nomes diferen­
tes e recomendados para o mesmo caso clínico. 

Acima da Inflação 

A Abifarma não aceitou, alegando prejuízo com a marca, 
que é considerada o principal patrimônio do fabricante. E 
nem quis discu .. ir a proposta do governo de produzir uma 
cesta de 250 medicamentos a preços mais baratos, capaz de 
cobrir praticamente todas as doenças e que seria destinado 
às populações de baixa renda, Contrapropôs reapresentando 
um plano que visarla atingir não só os mais pobres, como 
também todos os 32 milhões de associados dos planos de 
seguro-saúde, que já havia sido descatado pelo governo, por 
considerá-Lo de difícil fiscalização. 

Mas o que mais irritou o ministro foi a decisão da Abi­
farma em continuar reajustando os preços dos medicamentos 
acima da inflação. O representante da entidade, José Eduardo 
Bandeira de Mello, admite que os preços estão nove pontos 
percentuais do nível considerado ideal, mecanismo preventivo 
para resguardar o setor de possíveis prejuízos durante a adoção 
da Unidade Real de Valor (URV), prevista no plano de estabi­
lização do ministro Fernando Henrique Cardoso. "Outros se­
tores estão tendo o mesmo procedimento", defende-se. 

Folha de S. Paulo 
Quinta-feira, 27 de janeiro de 1994 

Remédios 

ITAMAR QUER TABELAR PREÇO DAS INDÚSTRIAS 

Sônia Mossri 
Liliana La~oratti 

Da Sucursal de Brasília 
O presidente Itamar Franco está disposto a adotar o con­

trole de preços para deter os aumentos no setor farmacêutico. 
O ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, prefere 

o monítoramento os laboratórios teriam de submeter ao gover­
no as planilhas de custo, com o pleito de reajuste. Já o controle 
seria um tabelamento. 

Itamar pediu o controle durante reunião, tarça-feira, com 
FHC e o ministro da Saúde, Henrique Santillo. Há dois dias 
o comando das negociações com setor foi transferido da Saúde 
para a Fazenda, que convocará um encontro com a indústria 
nos próximos dias. 

A Associação Brasileira das Indústrias Farmacêuticas 
(Abifarma), segundo seu presidente José Eduardo Bandeira 
de Mello, não tomará nenhuma providência até que haja uma 
posição oficial sobre o assunto. Segundo a Folha apurou; FHC 
considera que a intervenção teria um efeito pedagógico sobre 
os demais segmentos. 

A redução das alíquotas de importação de sais básicos 
para fabricação de remédios também está sendo estudada co­
mo alternativa para baratear os preços. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PP- Rl. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, está anunciada, para breves dias, a venda 
rio Lloyd Brasileiro. 

Em notável artigo publicado ontem, no Jornal do Brasil, 
o eminente brasileiro Barbosa Lima Sobrinho, na juventude 
dos seus 97 anos, recorda o que foi a luta pelo estabelecimento 
da navegação de cabotagem em nosso País. 

Eximir-me-ei de ler todo este artigo, que figurará nos 
Anais da Casa, mas quero recordar aqui alguns trechos que 
traduzem o nosso pesar - de nós, brasileiros, que tantas 
vezes usamos os navios do Lloyd Brasileiro na nossa juventude 
-ao vermos dissipar-se a possibilidade de continuar naqueles 
companheiros da mocidade e que hoje se dispersaram por 
todo o mundo. 

Recorda Barbosa Lima Sobrinho que tudo nasceu com 
a Constituição de 1891: 

'"'Por iniciativa de um movimento da própria As­
sembléia Constituinte, na discussão e aprovação de 
emenda apresentada por um oficial do Exército, que 
era deputado pelo Estado do Rio de Janeiro, João 
Batista da Mata. A Constituinte de 1890 tinha senti­
mentos nacionalistas, com o apoío dos 43 oficiais do 
Exército e da Marinha que estavam presentes entre 
os constituintes eleitos pelo povo brasileiro. 

O certo é que a medida que determinava que a 
navegação de cabotagem "devia ser feita por navios 
nacionais" transitou num ambiente de entusiasmo. con­
quistando assinaturas que iam de Floriano Peixoto a 
Nilo Peçanha e a Epitácio Pessoa, que viriam a ocupar, 
tempos depois, a Presidência da República. 

Foi também num ambiente de entusiasmo que sur­
giu o Lloyd Brasileiro, num movimento que teve a 
liderança de um oficial da Marinha de Guerra, coberto 
com os louros da passagem de Humaitá, que se conside­
rara intransponível. Ainda não se apagara da memória 
dos brasileiros esse feito extraordinário da Marinha 
de Guerra brasileira. Os paraguaios se aproveitariam 
da estreiteza do rio para fortalecê-lo com duas correntes 
de ferro, e a presença de baterias, que concentravam 
o fogo de cerca de 300 canhões de diferentes calibres, 
colocados nas ribanceiras. Jaceguai era o comandante 
do encouraçado Barroso, que foi o primeiro a assegurar 
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a travessia da esquadra brasileira. Como foi ele que 
se pôs à frente da campanha para a criação do Lloyd 
Brasileíro, uma estatal que se mobilizara para tornar 
efetivo o disposto na Constituição republicana de asse~ 
gurar que a navegação de cabotagem "seria feita por 
navios nacionais". O que não deixava de ser, também. 
manifestação de bravura, como a que ele havia demons~ 
trado na passagem de Humaitá. 

Faltou compreensãO e patriotismo. O Uoyd Brasi~ 
leiro poderia até desemp..:nhar outras funções, como 
a de atender a linhas deficitárias, que não chegam a 
estimular empresas privadas, voltadas ao objetivo úni~ 
co do lucro. Ou também se poderia fazer do Lloyd. 
com a bandeira do Brasil, um defensor para enfrentar 
e romper o canhoneiro de 300 bocas de fogo, interes­
sadas na compra do seu acervo por preços de liqui­
dação. 

Corno se vê, os tempos mudaram. Tudo isso passa 
a uma faixa de esquecimento. Como façanhas de um 
outro Brasil. Que resta ao passado, senão o sepulta­
mento?" 

Antes que esse sepultamento se concretize, Sr. Presi­
dente, quero deixar aqui o pesar de quantos acompanham, 
acompanharam e vêem dissipar a luta pela navegação de cabo­
tagem com navios nacionais. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex~ a palavra, na forma regimental. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
durante a sessão de hoje, o nobre Senador Lourival Baptista 
analisou o quadro inflacionário com que se defronta o País, 
fazendo um estudo circunstanciado sobre os itens que mais 
têm contribuído para agravar a inflação. alcançando, impiedo­
samente. as classes assalariadas, especialmente as de baixa 
renda. 

Disponho-me agora, Sr. Presidente, a trazer UJ!la notícia 
auspiciosa, que, de certa forma, se contrapõe ao natural pessi­
mismo que domina ponderáveis segmentos da sociedade brasi­
leira, à espera de que melhores dias favoreçam a Nação e 
sua gente. 

Refiro-me. Srs. Senadores. ao excelente desempenho de 
um estabelecimento de crédito oficial, o Banco do Nordeste 
do Brasil. que vem de anunciar, na última sexta-feira, os 
resultados de seu balanço anual referente ao exercício de 1993. 
Dirigido com aprumo, competência e equilibrio pelo Dr. João 
Alves de Melo, veterano servidor da instituição. 

O BNB ímpôs~se à admiração dos círculos financeiros 
do País pela qualificação dos seus quadros e pelos nobres 
objetivos que inspiraram a sua atuação em 41 anos de profícua 
ação como banco de fomento e de natureza comercial, dentro 
da genial concepção de Rômulo de Almeida, o seu primeiro 
e inesquecível Presidente. 

Eu diria a V. Ex~, Sr. Presidente Chagas Rodrigues, que 
na última sexta-feira os círculos empresariais do Ceará expres­
saram o seu regozijo pelos resultados do BNB anunciadoS 
durante a assembléia do banco, com a presença dos presi· 
dentes das entidades de classe. todos pressurosos para conhe­
cer aqueles números formalmente divulgados pelo Presidente 
João Alves de Melo e pelos seus companheiros de Diretoria, 
sob os aplausos de servidores e de representantes de várias 
entidades de çlasse. 

Todos, depois de um longo tempo de espera, constataram 
que o hanco, gradualmente. alcançando, de modo positivo, 
o mercado financeiro. fê-lo valorizando o seu trabalho, benefi­
ciando o semi-árido com a aplicação de 53% do Fundo Consti­
tucional da região, enfim, algo que de maneira concreta signi­
ficou uma ação vigílante do BNB em favor da aceleração 
do desenvolvimento regional. 

A própria imprensa do Ceará, no dia seguinte. ou seja, 
no último sábado, quando também estava eu em Fortaleza, 
registrou de forma destacada aquele resultado não apenas 
através de notícias na página de economia, mas também em 
hem lançados editoriais como no jonral O Pm'o, intitulado 
"Show de Competência". vazado nos seguintes termos: 

··os nordestinos raramente têm sido brindados 
com boas noticias, nos últimos tempos, em face do 
agravamento da problemática regional. Ontem, no en­
tanto. foi um desses dias privilegiados, a partir do 
anúncio feito pelo Presidente do Banco do Nordeste 
do Brasil. João Alves de Melo, sobre os magníficos 
resultados ohtidos pela instituição durante o ano de 
1993. 

A satisfação dos nordestinos merece registro, por­
que o BNB é a viga-mestra do desenvolvimento da 
região e, neste momento, há forças poderosas que o 
olham de viés, principalmente depois que a instituição 
passou a gerir o Fundo Constitucional de Financia­
mento do Nordeste - FNE. fruto de seu empenho 
durante a Constituinte de 1987. Mas os números são 
demolidores, derrubando por terra qualquer má vonta­
de para com a instituição: um lucro real de 250 por 
cento em relação ao exercício de 1992, o que corres­
pende a um lucro líquido de 3 bilhões e 795 milhões 
de cruzeiros reais. O saldo de aplicação no período 
-das quais 91 por cento foram destinados a operações 
próprias de banco de desenvolvimento- alcançou um 
incremento de 12,3 por cento. 

O mais importante foi o fato de que esse acréscimo 
ocorreu paralelo com a destinação de 53,1 o/o dos recur­
sos do FNE para o semi-árido, privilegiando os micro 
e pequenos produtores, que não têm acesso ao crédito 
dos bancos privados. Na verdade, o que chama a aten­
ção é o dado de que todos os recursos do FNE, do 
orçamento de 1993, foram aplicados (401 milhões de 
dólares). Havia quem dissesse que o Nordeste não con­
serguiria absorver o montante do FNE por faltar capaci­
dade de investimento ao semi-árido, ao setor agrope­
cuário, ao segmento de pequenos produtores rurais 
e às empresas industriais da região. Mas os créditos 
contratados pelo banco para a área semi-árida ultrapas­
saram os rniniprodutores rurais e as micro e pequenas 
empresas abiscoitaram mais da medade dos recursos 
do FNE. 

Em que pese a seca, mais de 71 por cento dos 
recursos foram alocados pelo setor rural e a agroin­
dústria. O que não acontecerá este ano, quando o FNE 
será contemplado com um incremento de 25 por cento 
de seus recursos, chegando a 500 milhões de dólaresl 

A importância social do FNE pode ser medida 
por alguns dados: desde sua criação já foram gerados 
720 mil empregos diretos e indiretos na regiâo. Mais 
importante ainda pelo fato de atacar os problemas mais 
dramãticos do Nordeste: o êxodo ruraL Com a fixação 
do homem no campo, o "inchamento" das grandes. 
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cidades passa a ser desacelerado, produzindo não só 
uma maior distensão social, mas também uma grande 
economia aos cofres públicos. Basta saber que enquan­
to são necessários 123 dólares para a criação de um 
emprego no campo, esse número pula para 320 dólares 
na área urbana. Fixar o homem no campo significa 
uma economia de 197 dólares por trabalhador empre­
gado. E a preocupação do BNB é incorporar ao sistema 
produtivo largos segmentos da população hoje afasta­
dos. Graças aos seus esforços, 50% dos municípios 
nordestinos contam hoje com comitês envolvidos em 
programas de geração de renda e emprego. 

O alcance dessa performance extraordinária, que 
se traduz também numcrescímento de 15,6% no ativo 
total e de 10,76% no patrimônio líquido, em relação 
a 1992, deveu~se, por um lado, ao incremento do volu­
me de negócios, no qual a área comercial teve um 
importante desenvolvimento através da captação de 
recursos externos para capital de giro (lançamento de 
eurobônus, no montante de 175 milhões de dólares), 
como também à recuperação de créditos, como o da 
ltaipu binacional e as operações com estados e municí~ 
pios, que tinham sido desativadas. Mas deve ser debi­
tada também a medidas administrativas importantes. 
que vão desde a redução de 10% nas despesas com 
remuneração de pessoal, como a própria redução dos 
quadros sem perda da capacidade operacional e da 
qualidade. 

Enfím, o BNB dá um exemplo de competência 
administrativa e de compreensão do real papel de um 
banco de desenvolvimento, transformando~se num ins­
trumento indispensável para a resolução de problemas 
fundamentais da região e do Brasil." 

Sr. Presidente, esse foi o editorial do jornal O Povo, 
editado em Fortaleza, que reconheceu, de forma clara e meri­
diana, o esforço desenvolvido pela atual direção do Banco 
do Nordeste, e que tem à frente um servidor daquela própria 
entidade bancária, o Dr. João Alves de Melo, a quem, natural­
mente, se credita - com extensão à sua equipe - esse êxito 
inquestionável, que, alvissareiramente, sentimo-nos no dever 
de proclamar neste instante. 

O Sr. Magno Bacelar Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Ouço o nobre Líder, 
Magno Bacelar, com prazer. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Mauro Bene­
v1des, V. Ex•, hoje, faz, desta tribuna. uma homenagem muito 
justa. Nós, do Maranhão, também reconhecemos o desem­
penho do Banco do Nordeste ao longo da sua história, sobre~ 
tudo na atual gestão. Aproveito o aparte para encarecer a 
V. Ex• que transmita ao Presidente do Banco do Nordeste 
a nossa preocupação com relação ao endividamento agrícola 
de produtores, matéria que foi objeto de estudo de uma CPMI 
do Congresso, cujos resultados foram levados ao Presidente 
da República. A solicitação era no sentido de que os bancos 
concedessem maior prazo e atendessem às necessidades do 
produtor rural brasileiro, principalmente os pequenos. Poste-· 
riormente, o Senhor Presidente da Repúb1ica declarou que 
providências seriam tomadas no sentido de acatar as indica­
ções daquela ComJssão. No"entanto, o Sr. Ministro da Fazenda 
alegou que não havia assumido esse compromisso. No Brasil, 
costuma-se dizer, nobre Líder, que serão liberados antas bi­
lhões para a agricultura, quando, na realidade, ocorre apenas 

a rolagem de débitos. O dinheiro, realmente, não chega ao 
campo. O Banco do Nordeste - e sou testemunha - tem 
tentado abrir uma série de pequenos programas para atender 
sobretudo o peqmmo produtor. mas os governadores, ultima~ 
mente, têm segurado as verbas constitucionais, Pf"didos de 
vista, utilizando prestígio de seus Estados para entravar a 
política desenvolvimentista da atual Presidência do Banco do 
Nordeste. Feito esse registro. congratulo-me com V. Ex~ e 
com a presidência daquele banco que, dentro das suas limita~ 
ções ou das dificuldades brasileiras, tem procurado atender 
àqueles que ao banco recorrem pelo desenvolvimento do Nor­
deste. Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito obrigado a V. 
Ex~, nobre Senador e Líder Magno Bacelar, por oferecer tam~ 
bém o seu testemunho à atuação criteriosa e proficiente levada 
a cabo pelo Banco do Nordeste, sobretudo a partir do instante 
em que passou a dirigi-lo um servidor daquela instituição. 
o Dr. João Alves de Melo. S. S• tem sido extremamente 
devotado às suas tarefas de garantir ao banco aquele espaço 
como órgão de desenvolvimento e, ao mesmo tempo. de ati\li­
dades comerciais, dentro de um estilo que se originou na 
concepção maginífica do saudoso economista Rômulo de AI~ 
meida, que foi o implantador do banco e seu primeiro presi~ 
dente e que acompanhou sempre, pari passu, as ati\lidades 
daquela prestigiosa casa de crédito, 

Nobre Senador Magno Bacelar, esperamos que na próxi­
ma reunião da Sudene. no dia 8, os Governadores da região 
que solicitaram vistas do orçamento do FNE, para o ano de 
1994, possam exatamente emitir a sua opinião a respeito e 
o façam, reconhecendo a legitimidade daqueles números e 
a expectativa estimulante de que, nesse exercício que agora 
se inicia, o banco possa continuar cumprindo, exemplarmente. 
as suas atividades e, sobretudo, desenvolvendo uma progra­
mação que tenha como meta o incremento à geração de empre­
go e renda naquela faixa do Pais. 

Muito grato. nobre Líder Magno Bacelar. V. Ex~ pode 
ter a certeza, como os demais Senadores que lotam o plenário, 
na tarde de hoje, de que o Banco do Nordeste haveráde 
continuar trabalhando, infatigavelmente. para que, ao com­
pletar os seus 42 anos, no dia 19 de julho. deste ano, possa. 
efetivamente, consignar novos sucessos, novos êxitos sempre 
direcionados para a elevação do índice de vida do povo nor­
destino. 

Portanto, quero, com esse registro e leitura que fiz do 
editorai do Jornal O Povo, de Fortaleza, expressar as minhas 
congratulações e acredito que posso fazê~Io em nome da Casa, 
ao presidente, aos diretores e, sobretudo, aos cinco mil e 
seiscentos funcíonários do Banco do Nordeste que se dedica~ 
ram de corpo e alma a essa tarefa de fazer com que o BNB 
continue em perfeita sintonia com os anseios de desenvol­
vimento de uma das áreas mais carentes do País. 

REQUERIMENTO N• 52, DE 1994 

Nos termos do art. 55, Ill. da Constituição e para os 
fins do disposto no § 1º do art. 13 do Regimento Interno, 
requeiro seja considerado como licença autorizada o período 
de 27 a 29 de janeiro do corrente ano. 

Sala das Sessões, 31 de janeiro de 1994. Senador Cid 
Saboia de Carvalho. 

REQUERIMENTO 53, DE 1994 

Requeiro, nos termos do art. 13, § 1" do Regimento Inter~ 
no, sejam considerados conto licença autorizada os dias 3 
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a 10 e 13 a 31 de janeiro do corrente ano, quando estive 
ausente dos traba)hos da Casa. 

Sala das Sessões, 31 de janeiro <le 1994.- Senador Ono­
fre Quinan. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. lo Secretário. 

São lidos os seguintes: 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A votação 
dos requerimentos fica adiada por falta de quorum. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Amir Lando _ Antônio Mariz _ Dario Pereira _ Esperidião 
Amin Gilberto Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique 
AJmei.h Hugo Napoleão_ Hydekel Freitas_ Jarbas Passarinho_ 

Jonas Pinheiro _ José Fogaça _ Nelson Carneiro _ Rachid 
Saldanha Derzi _ Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEMDOOIA 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­

dência retira da pauta da presente sessão as matérias constan­
tes dos itens 1 a 4, nos termos do art. 175, e, do Regimento 
Interno. 

São os seguintes os itens retirados: 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 220, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 375, VIJJ, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 220, de 1993 (n' 3. 711193, na Ca.a de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que cria. com natureza civil, 
a Agência Espacial Brasileira - AEB, e dá outras providên­
cias. (Dependendo de pareceres das Comissões de Educação, 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, de Assuntos Econô­
micos, e de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 88, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 3• da Resolução n' 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 88, de 1993 (n' !.733/91, na Casa de origem), que fixa 
a jornada de trabalho dos profission~is Fisioterapeuta e Tera­
peuta OcupacionaL (Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais.) 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 167, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 5• da Resolução n• 1!0, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 167, de 1993 (n' 3.529/93, na Casa de origem), que cria 

cargos do Grupo Processamento de Dados no Quadro Perma­
nente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da 2° Região. e dá outras providências. (Dependendo 
de Pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e Cid&· 
dania e de Assuntos Econômicos.) 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 125, DE 1993 

(lncluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 3• da Resolução n• 110. de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
no 125, de 1993, de autoria do Senador Mário Covas. que 
dispõe sobre número de candidatos pelo sistema proporc~on_al 
nas eleições de 1994. (Dependendo de parecer da Comtssao 
de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n' 162, de 1993 (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer 
n~ 513, de 1993). que autoriza a Prefeitura Municipal 
de lbaiti (PR) a contratar operação de crédito no valor 
total dezesseis milhões e seiscentos mil cruzeiros reais, 
junto ao Banco do Estado do Paraná S. A.- BANES­
TA DO. 

A matéria ficou sobre a mesa durante três dias 
úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
8' da Resolução n• 110/93. 

Não foram apresentadas emendas à proposição. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a dis-

cussão. 
A votação fica adiada, nos termos do art. 375. 

Vll. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 6: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 163, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assun­
tos Econômicos como conclusão de seu Parecer n~ 514, 
de 1993), que autoríza a Prefeitura Municipal de Nova 
Aurora (PR) a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A .• no valor de 
Cr$29.000.000,00 (vinte e nove milhões de cruzeiros 
reais) a preços de agosto/93, para realização de obras 
de infra-estrutura urbana, através do Programa Estadual 
de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

A matéria ficou sobre a mesa durante três dias úteis, 
a fim de receber emendas, nos termos do art. s~da Resolu­
ção n: 110, de 1993. 

A proposição não foram apresentadas emendas. 

são. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discus-

A votação fica adiada nos termos do art. 375, inciso 
Vlll, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Esgotadas 
as matérias constantes da Ordem do Dia. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB-PR. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr4' ~ Srs. Senadores, subo 
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a esta insigne tribuna. pela primeira vez este ano. para prestar 
contas de minhas atividades no Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo. nos 14 meses em que comandei a 
pasta. de outubro de 1992 até dezembro de 1993. Faço·o 
por considerar este um dever de ofício: afinal de contas, quan­
do atendi ao honroso convite do Presidente da República, 
Doutor Itamar Franco, recebi o encargo como parte de meus 
deveres de homem público. representante de meu Estado natal 
do Paraná nesta Casa de Leis e militante do Partido Traba­
lhista Brasileiro, o PTB. cuja bancada, à época, liderava. 

logo ao assumir a pasta, a primeira advertência que fiz 
foi a de que seria coerente com todos os pronunciamentos 
feitos desta tribuna em 1991 e 1992. Para ser coerente, eu 
não poderia tentar elaborar sozinho, ou mesmo com a compe­
tente assessoria dos técnicos do Ministério, uma política indus­
trial para, depois. empurrá-la goela abaixo da sociedade. Mui­
to pelo contrário. Eu teria de encont!"Jr um meio de introduzir 
a sociedade brasileira no processo de discussão e de decisão 
sobre a política industrial mais adequada, de forma a tentar 
ocupar parte da capacidade ociosa de nosso parque industrial, 
com o objetivo final de criar empregos para o trabalhador 
brasileiro. Pois, durante os 14 meses no Ministério. minha 
obsessão sempre foi o emprego. 

No próprio Ministério. encontrei o foro adequado para 
a discussão democrática e a tomada de decisões sobre a política 
industrial a ser adotada no Brasil. Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. Foi possível elaborar tal política ouvindo não apenas os 
industriais, mas, também, os trabalhadores, fornecedores e 
consumidores. além das próprias autoridades, federais ou esta­
duais. Refiro·me às Câmaras Setoriais. cujo sucesso pode ser 
medido pelos resultados do acordo feito no setor automotivo. 
Tal acordo permitiu uma arrancada inédita na história automo­
bilística brasileira. Neste ano de 1993, todos os recordes de 
produção e venda foram quebrados, os trabalhadores não 
foram demitidos. houve aumento de ocupação de mão-de-obra 
c os salários ganharam da inflação. 

A indústria automobilística brasileira produziu e vendeu, 
em 1993, l milhão e 380 mil veículos. o que signífica, em 
primeiro lugar, um recorde. como já disse antes, mas também 
quer dizer que nossas montadoras atingiram uma escala com· 
parável à dos "novos tigres asiáticos". cujas médias anuais 
serão atingidas este ano. quando. mantido o acordo celebrado 
no começo do ano passado, chegaremos a 1 milhão e 500 
mil autmnóveis. 

O êxito desse acordo celebrado na indústria automotiva, 
que batizei de "Pacto de BrasHia", contudo, não foi isolado. 
A indústria naval, no Rio de Janeiro, estava praticamente 
falida e conheceu um crescimento de 10%, no ano passado. 
Graças à Câmara Setorial da Indústria dos Brínquedos, pre­
vê-se a elevação do nível de produção interna do setor em 
cerca de 45% até o ano que vem. Outro setor industrial, 
o dos cosméticos. empregou mais 5,4% de mão-de-obra este 
ano. graças ao acordo feito em sua Câmara. E em todos esses 
casos, convém lembrar, o Estado brasileiro não foi levado 
a nenhuma renúncia fiscal, mas, ao contrário, por causa da 
redução das alíquotas, saiu ganhando com o aumento da arre· 
cadação geral dos impostos. 

Evidentemente. as Câmaras Setoriais não podem realizar, 
sozinhas. o trabalho necessário de consolidação de uma polí­
tica industrial, mas elas significaram o primeiro passo no rumo 
certo. Convocamos 200 empresários de todo o País e dos 
segmentos mais importantes da produção. Eles compõem o 
Conselho Consultivo Empresarial para a Competitividade, o 
CONCEC. que é uma espécie de grande câmara estrutural, 

outro ambiente no qual é possível governo e sociedade encon· 
trarem o caminho adequado para a rt;tomada do desenvol· 
virnento económico. 

O trabalho do Conceç é complementado pelo Conselho 
Consultivo dos Trabalhadores para a Competitividade- CT­
COM. Como o primeiro. ele é o mais amplo e plural possíveL 
Reúne as quatro grandes centrais sindicais, a Confederação 
dos Trabalhadores na Agricultura e o Dieese. O trabalho 
do Concec e do CTCOM ainda não deu frutos. mas, não 
tenho dúvida alguma, logo produzirá efeitos. 

Afinal, a retomada do desenvolvimento, a meu ver, não 
é um fim, mas um meio. O que pretendo com o estímulo 
ao crescimento econômico é garantir a geração de empregos 
para o trabalhador brasileiro e, também, o pagamento de 
salários decentes, pois o que dá dignidade ao trabalhador 
não são as esmolas e panacéias sociais, mas dinheiro no bolso. 
Durante os 14 meses passados no Ministério da Indústria, 
do Comércio e do Turismo, tentei, obsessivamente, fazer da 
pasta o Ministério do Emprego. Pois, em minha opinião, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a maior praga deste fim de século 
é o desemprego. No Brasil ou em qualquer país do mundo. 

Na busca de tal objetivo, o ano que passou foi de trabalho 
muito duro. Os recursos disponíveis no Ministério da Indús­
tria, do Comércio e do Turismo se limitavam, praticamente, 
à saliva. E foi gastando saliva que a equipe reunida por mim 
conseguiu fazer alguns gols memoráveis, como o acordo da 
Câmara Setorial dos Tratores, ainda no âmbito industrial. 

Parte considerável da capacidade ociosa do parque indus­
trial foi, finalmente, ocupada, como comprovam os resultados 
globais da economia, não apenas no campo da produção da 
indústria e na venda do comércio, mas também na área ex­
terna. 

Quando assumi a pasta, fiz questão de destacar como 
prioridade absoluta a questão da produtividade e da qualidade 
dos produtos brasileiros, com destaque especial para o proble­
ma do desperdício, pois cálculos feitos pelo Instituto de Enge­
nharia de São Paulo dão conta de um desperdício total de 
51 bilhões de dólares na economía brasileira, ou seja, o equiva· 
lente a 15% de nosso Produto Interno Bruto. 

Graças à ajuda do Instituto Nacional de Metrologia e 
Normatização (INMETRO), um órgão do Ministério, foi pos­
sível entregar o difícil passaporte para o novo mundo da tercei­
ra revolução Industrial, do Novo Paradigma, a 108 empresas 
brasileira. Esse passaporte, o certificado ISO 9000, é privilégio 
para apenas 60 empresas no "novo tigre asiático" da Coréia 
do Sul, 120 em Hong Kong e 250 na Espanha. Cito esses 
números para este nobre plenário ter uma idéia da dificuldade 
para conseguir um título de sócio neste clube fechado da quali­
dade e da produtividade no comércio internacional. 

Dentro do Programa Brasileiro de Qualidade e Produti­
vidade, o PBQP, que recebeu todo o meu incentivo, foi possí­
vel distribuir, por dois anos consecutivos, o Prêmio Nacional 
de Qualidade, vencido, em 1992, pela IBM de Sumaré e, 
em 1993, pelas unidades produtivas e comerciais da Xerox. 
Foi, também, em minha gestão que se criou o Instituto Brasi­
leiro de Ouahdade e Produtividade, em parceria com o Sebrae 
e com o apoio do Japan Productivity Center- JPC. 

Graças à melhoria de qualidade do produto brasileiro 
e da competitividade da empresa brasileira, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, foi possível obter um grande sucesso no comér­
cio exterior. Esse sucesso também pode ser medido em núme­
ros. 

Não me canso de falar no êxito obtido no comércio exte· 
rior. No ano passado, nossas exportações chegaram a 38 bi-
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lhões e 800 milhões de dólares o que significa um aumento 
muito significativo. de 8.4%. em relação ao ano anterior. 
que foi de 35 bilhões e 800 milhões de dólares. 

Como as exportações brasileiras aumentaram em 3 bi­
lhões de dólares e cada hilhão de dólares de produtos expor­
tados gera uma média de 80 mil empregos numa economia 
das características da nossa. posso me orgulhar de ter contri­
buído. apenas com o prato exportador da balança do comércio 
exterior. com mais 240 mi! postos de trabalho. Mas essa balan­
ça tem dois pratos. E as importações. atingindo 25 bilhões 
de dólares. também hateram um recorde histórico. aumen­
tando 25%, em relação ao volume importado em PN2. 

Com isso, neste ano foi possível atingir uma corrente 
de comércio de quase 64 bilhões de dólares, cerca de 13% 
acima do total registrado em lYY2. que foi de 56 bilhões e 
400 milhões de dólares. Esse índice é bastante superior ao 
crescimento médio registrado em todo o comércio interna­
cional, que foi de 49'c. 

Foi possiveL também. arquivar aquela idéia isolacionista 
de perseguir apenas superávits comerciais. Continuamos con­
seguindo bons superávits e, este ano. tivemos um saldo respei­
tável dos 13 bilhões e 800 milhões de dólares. Graças à repeti­
ção de tais saldos, temos hoje 26 bilhões de dólares em divisas 
nos bancos internacionais. Mas não se pode mais exportar 
sem importar e o aumento das importações serve para mostrar 
que o Brasil. com todas as dificuldades, está aprendendo esta 
lição. 

Todos os nUmeras que apresentei aqui, os de exportação 
e importação e, também, o da corrente total, contando com 
a paciência e o beneplácito do Senhor Presidente e dos Senho­
res Senadores, são recordes históricos e representam um de­
sempenho excepcional do comércio exterior brasileiro em 
1993. 

Uma análise imparcial do comércio exterior, contemplan­
do o panorama. não apenas do Brasil, mas também de nossos 
parceiros e competidoes, fornecedores e compradores. nos 
leva à conclusão de que inevitáveis são o fim das burreiras 
alfandegárias entre países e a constituição de comunidades 
econômicas, como a Européia e o Nafta. 

Tais realidades do Novo Paradigma resultam do próprio 
avanço da tecnologia das telecomunicações e dos meio~ de 
transportes. São, portanto, indícios inequívocos da moderni­
dade, dos quais ninguém poderá escapar. No entanto. a proli­
feração de tais comunidades no Hemisfério Norte e sua inexis­
tência entre merco.dos menos aquinhoados podem prcduzi,·, 
por outro lado. um isolamento muito perigoso. 

Esta idéia me estimulou a ir a Moscou, propor o rompi­
mento do isolamento de Brasil e Rússia dos blocos econômicos 
comunitários. Este rompimento deve acontecer pelo incre­
mento do fluxo comercial entre nosso País e a comunidade 
de Repúblicas sob a liderança russa. que pode atingir o volume 
de 2 bilhões de dólares. nos próximos dois ou três anos. 

Em 1994, espero que a continuação do trabalho aumente 
ainda mais o fluxo comercial do Brasil com o exterior, até 
porque esse fluxo gera empregos. O projeto Marca Brasil, 
feito em parceria com os 25 mais bem-sucedidos exportadores 
do País, e com a ajuda de brasileiros famosos no mundo 
inteiro, Pelé, Tom Jobim, Emerson Fittipaldi e Xuxa, será 
de grande valia. servindo de alavanca para abrir mais espaço 
para os produtos brasileiros na guerra de prateleiras que se· 
trava lá fora, neste mundo da Terceira Revolução Industrial. 

Este projeto fala, muito bem, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. do resultado de que mais me orgulho nos 14 meses de 
gestão de um Ministério sem recursos. Graças ao esforço que 

fizemos nessa gestão. foi po~sível estabelecer uma parceria 
bastante produtiva entre a autoridade e a iniciativa privada, 
tendo sempre presente a voz e o voto do trabalhador e sem 
esquecer os interesses do consumidor, permanentemente lem­
brados. 

Nesta prestação de contas da obra de minha gestão no 
Ministério, e na condição de representante riesta Casa, nllo 
poderia deixar de falar, também, nos bons resultados alcan­
çados na política cafeeira. Quando assumi a responsabilidade 
sobre a cafeicultura nacional, o café era vendido a uma média 
de 36 dólares a saca e hoje a saca évendida em torno de 
84 dólares. no mercado internacional. Esse aumento foi conse­
guido graças à criação, proposta pelo Brasil e aceita por mais 
34 aliados. da Associação dos Países Produtores de Café, 
a APPC. que tenho a honra de presidir, e à retenção de 
20% dos volumes de café exportado por seus países-membros. 

Em minha gestão, o Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial. o INPI. procurou prover a Câmara dos Deputados 
e. depois, este Senado Federal das informações técnicas dispo­
níveis para que o Brasil pudesse dispor de uma legislação 
sobre direito autoral. no campo tecnológico, à altura dos países 
do primeiro mundo. Meus nobres pares, o Sr. Presidente e 
os Srs. Senadores poderão avaliar. muito melhor do que eu 
mesmo faria, a qualidade do trabalho de assessoria prestado 
pelos técnicos do INPI. 

Para encerrar esta breve exposição, informo que, depois 
de quatro anos de crise, o sewr de viagens e turismo fechou 
o ano com o aumento significativo de 15% de turistas estran­
geiros a mais em nosso País. Em 1993, o Brasil recebeu 1 
milhão e 600 mil visitantes do exterior. Esse número pode 
ser considerado reduzido, diante das potencialidades enormes 
do País. De qualquer maneira. já foi conseguido um avanço 
notável. 

Quando assumi a pasta, transmiti aos técnicos em turismo 
do Ministério a orientação de que nosso papel é o de servir 
à sociedade. Portanto, considero um passo importante o forta­
lecimento da Câmara Setorial do setor. Em suas reuniões. 
mais de 100 empresários participaram de seis grupos de traba­
lho e levantaram entraves e anseios da indústria de viagens 
e turismo. Tal levantamento serviu de base para a política 
adotada pelo Ministério. Ao deixar o comando da pasta, entre­
guei ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República um 
estudo propondo a substituição do Instituto Brasileiro de Tu­
rismo. mais conhecido como Embratur. por um órgão privado, 
cuja atuação terá como modelo a seguir o exe111plo do Sebral!. 
Talvez seja inócuo lembrar ser público e notório o êxito do 
Sebrae. no ãmbito da pequena c da média empresas. 

Gostaria, ainda, de deixarcJaro que, nas condições precá­
rias em que atuou, a equipe do Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo fez verdadeiros milagres, dando uma 
contribuição indiscutível para o crescimento do PIB este ano, 
calculado em torno de 4,5%. Este milagre da saliva produtiva 
só foi possível graças à colaboração firme, solidária e compe­
tente dos funcionários, dos quais vou sempre me lembrar 
com gratidão. 

Durante os 14 meses que passei no Ministério da Indús­
tria. do Comércio e do Turismo, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, tive excelente convívio com quatro diferentes Minístros 
da Fazenda. O primeiro deles foi o Deputado Gustavo Krause, 
do PFL de Pernambuco. Depois, o Professor Paulo Haddad. 
O Doutor Eliseu Resende, o terceiro. E. também, tive o 
prazer de participar do mesmo governo com nosso compa­
nheiro Fernando Henrique Cardoso, Senador da República 
como nós e representante do PSDB de São Paulo. 
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Muita gente se pergunta como foi possível alcançar um 
crescimento econômico de 4.So/c depois de anos de recessão, 
com mudanças sucessivas de comando no mais importante 
de todos os Ministérios da área econômica. Devo lhes garantir 
que fiz um enorme esforço, sempre em sintonia com a vontade 
política do Presidente Itamar Franco, para garantir o fim da 
recessão e a retomada do crescimento. O atual plano de estabi­
lização não guarda mais essa co~rência. é preciso reconhecer. 
mas não me cabe discutir isso. 

Um exemplo claro de meu comportamento no período 
foi a questão dos juros bancáríos. Como empresário. sempre 
me bati contra as taxas attas de juros. Como membro do 
prímeiro escalão do governo. procurei ser coerente com tal 
posição. contando sempre com a ajuda do Presidente da Repú~ 
blica. 

Mas não me limitei apenas .à discussão interna nas reu~ 
nióes de Ministro. Quando o Professor Paulo Haddad era 
Ministro da Fazenda. participei. pessoalmente. de uma reu~ 
nião com banqueiros e de ral reuníào foi possível obter um 
entendimento que baixou a taxa média de juros praticada 
no mercado financeiro. Tal entendimento foi mantido na ges~ 
tão do Ministro Elíseu Resende. que presidiu nova reunião, 
mais uma vez contando com minha presença. Mas a atual 
equipe econômica. por discordar dessa posição. voltou a ado~ 
tar uma postura de juros altos. rompendo o entendimento 
e tornando inviável a manutenção da política à qual acabo 
de me referir. 

De minha parte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, continuo 
acreditando que somente o desenvolvimento econômico dá 
resposta e solução para os problemas e as graves angústias 
sociais que se abatem sobre o BrasiL Tenho a pretensão de 
ter trabalhado neste rumo durante os 14 meses nos quais 
comandei o Ministério da Indústria. do Comércio e do Turis~ 
mo, provando que com suor, experiência e a ajuda de uma 
equipe competente. é possível fazer o Brasil crescer. mesmo 
com todos os problemas estruturais que nos afligem e com 
a fragilidade do apoio político de que o governo comandado 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República. Doutor 
Itamar Franco. dispõe. 

Espero, assim. ter estado à altura da confiança que foi 
depositada em meu trabalho e das tradições de nobreza e 
competência desta Casa. onde estou para servir. Pois não 
vim para a vida pública a passeio, mas a serviço e espero 
ter demonstrado isso no curto período em que fui Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PP- RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sr.' e Srs. Senadores. no momento 
em que a Revisão Constitucional começa a absorver maior 
atenção da opinião pública, vários temas polêmicos e impor· 
tantes começam a ser discutidos e analisados pelas diversas 
correntes que representam o conjunto da sociedade brasileira, 
aqui no Congresso Nacional. 

Tenho pautado minha atuação nesta Casa como defensor 
inarredável do desenvolvimento da Amazônia, em especial 
do Estado de Roraima. através da exploração do grande po# 
tencial mineral e vegetal ali existente. 

Por várias vezes, aqui desta tribuna defendi posições que 
para alguns~ principalmente para aqueles que não conhece·m 
a !~alidade amazônica, pareciam exacerbadas e fora de pro­
posuo. 
. Sempre mantive nesta Casa uma posição contrária à polí~ 

tlca do Governo Federal para a Amazônia, que através de 

órgáos como a FUNAI e o IBAMA, desenvolvem ações na­
quela região que são frontalmente contra os interesses nacio­
nais. 

A Fundação Nacional do Índio. Sr. Presidente. tem ao 
longo de décadas, desenvo)vido um programa de demarcação 
de áreas indígenas na Amazônia. utilizando-se inclusive do 
apoio de várias organizações não-governamentais, compostas. 
sobretudo, por estrangeiw que indicam à FUNAI que âreas 
devem ser demarcadas e até chegando ao ponto de financiar 
tais demarcações. 

Não existe um critério lógico utilizado pela FUNAI nessas 
demarcações; recentemente a Rede Globo de Televisão, em 
reportagem desenvolvida no Estado de Roraima, trouxe ao 
conhecimento da maioria dos brasileiros a ação antipatriótica 
da FUNAl na questão da demarcação da reserva dos índios 
ianomâmis, que possuem 9.4 milhões de hectares de terras 
ricas em minerais. como ouro, cassiterita. urânio e outros. 

Ações como essa, Sr. Presidente, não podem acontecer 
sem que o Congresso Nacional se manifeste. 

Em 1992 fui autor de Proposta de Emenda Constitucional, 
cujo objetivo era transferir parte da responsabilidade por de~ 
marcação de âreas indígenas para o Congresso. 

Atos tão importantes como estes não podem depender 
de decisão unilateral do Poder Executivo, que isoladamente 
sofre tipo de pressão de grupos nacionais e sobretudo de es­
trangeiros interessados nessa questão. Na minha opinião o 
Executivo e o Legislativo devem dividir esta responsabilidade 
e limitar poder demarcatório atualmente exercido pela FU~ 
NA!. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o interesse internacional 
sobre a Amazônia é cada dia mais evidente. 

A atuação de grupos internacionais na região é altamente 
suspeita. 

"Entidades" como a MEVA: Missão Executiva Evan­
gélica da Amazônia~ CCPI: Comissão de Criação do Parque 
lanomâmi; Médicos do Mundo; Médicos Sem Fronteiras e 
outras, atam livremente e sem qualquer controle das autori­
dades brasileiras dentro das comunidades indígenas. 

Todas essas entidades escondem nos seus objetivos, claros 
interesses em transformar a Amazônia num território interna­
cional para ser desfrutado em futuro próximo por civilizações, 
sobretudo, européias. 

Sr. Presidente, preocupado com as ações dessas pessoas 
em nosso País, apresentei em breve espaço de tempo projeto 
de lei proibindo a atuação de grupos, entidades e missões 
religiosas estrangeiras junto às comunidades indígenas do Bra­
sil. 

Recentemente aplaud'1 a 'miciativa do Presidente Itamar 
Franco em criar o Ministério da Amazônia. Criado no calor 
das discussões acerca de um suposto genocídio de índios iano­
mâmis, praticado por garimpeiros e que comprovadamente 
nãõ ocorreu, no entanto, o Minístro Rubens Ricúpero ainda 
não disse a que veio. 

Vejo que o Ministério da Amazônia é tímido em suas 
ações e para mim não tem correspondido com a expectativa 
inicial da sua criação. 

Continuarei, Sr. Presidente, desta tribuna a defender o 
desenvolvimento da Amazónia. Não podemos continuar com 
o nosso desenvolvimento atravancado por questões que po~ 
dem ser tranquilamente conciliáveis. 

É importante reativar urgentemente o Projeto Calha Nor~ 
te e íntensificar a presença militar na região. 
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Manobras de adestramento da tropa, como a que fora 
realizada no ano passado pelas três forças em território roraí­
mense, devem ser intensificadas e merecem o apoio de todos 
nós patriotas. 

Por fim, Srs. Senadores, gostaria de manifestar a minha 
esperança e o desejo do povo de Roraima e de todos os 
que vivem na Amazônia, garantindo a soberania nacional na­
quela região, de que o Congresso R". i~3r faça as a!teraç6.:s 
necessárias no texto constitucional, adequando-o à realidade 
nacional em assuntos tão relevantes como a questão ambiental 
e a questão indígena. 

Neste sentido desenvolverei minha atuação na revisão 
constitucional, buscando solucionar problemas como a demar­
cação fora de propôsito da área ianomâmi e a exploraç:áo 

dos recursos minerais do rico sub-solo do meu Estado de 
Roraima, que necessita explorar aquele potencial para atingir 
o seu desenvolvimento. 

Tão grande riqueza, patrimônio do povo brasileiro, não 
pode repousar eternamente sob a bandeira de reservas indíge­
nas que somente servem de fachada para assegurar o interesse 
internacional sobre a Amazônia brasileira. 

E. a c que tir.ha a dizer, Sr. Pr.:!sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Roorigues) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de quarta-feira,· às 9h, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
- A 

, PROJETO DE LEI DA CAMARA No 220, DE 1993 
\....: 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 220, de 1993 (n° 3.711193, na Casa de origem}, de iniciativa do 
Presidente da República, que cria, com natureza civil, a Agência 
Espacial Brasileira AEB, e dá outras providências. 
(Dependendo de pareceres das Comissões de Educação, de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, de Assuntos 
Econômicos, e de Constituição, Justiça e Cidadania) 

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 77, DE 1990 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
77, de 1990 (n° 3.056/89, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao art. 19 da Lei n° 7. 729, de 16 de janeiro de 1989, 
para especificar como sendo Segunda a Junta de Conciliação e 
Julgamento de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob n° 345, de 1993, da Comissão: 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
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3 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No 159, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
159, de 1993 (n° 2.863/92, na Casa de origem), que veda o 
pagamento de dividendos e de participações nos lucros, com base 
em saldo credor da conta de correção monetária, apurado por 
empresas controladas pelo Poder Público, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, sob no 517, de 1993, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 6, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 6, de 1993 (n° 162/86, na Câmara dos Deputados); 
que aprova o texto da Convenção n° 126, da Organização 
Internacional do Trabalho, sobre Alojamento a Bordo dos NaviM 
de Pesca, adotada por ocasião da 50a Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho, realizada em Genebra, em 1966, 
tendo 

Parecer favorável, sob n° 400, de 1993, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa N acionai. 

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 10, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 10, de 1993 (n° 147/91, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino da Tailândia, em Brasília, em 21 de março de 
1991, tendo 

Parecer favorãvel, sob 11° 408, de 1993, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 12, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 12, de 1993 (n° 177/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Relativo a Serviços Aéreos, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo de Hong Kong, em· Hong Kong, em 6 de setembro de 
1991, tendo 

Parecer favorãvel, sob n° 402, de 1993, da Comissão· 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATrvO Ne 13, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 13, de 1993 (n° 194/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos 
Regulares, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em Brasília, em 
7 de maio de 1991, tendo 

Parecer favorãvel, sob no 403, de 1993, da Comissão 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
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8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 14, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 14, de 1993 (n° 219/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção Interamericana sobre Conflitos 
de Lei em Matéria de Cheques, concluída em Montevidéu, em 8 
de maio de 1979, durante a li Conferência Especializada 
Interamericana de Direito Internacional Privado, tendo 

Parecer favorável, sob n° 404, de 1993, da Comissão 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 19, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 19, de 1993 (n° 228/92~ na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção Interamericana sobre a 
Restituição Internacional de Menores, celebrada em Montevidéu, 
em 15 de julho de 1989, na Quarta Conferência Especializada 
Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-JV), 
tendo 

Parecer favorável, sob n° 405, de 1993, da ComissãO 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 21, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 21, de 1993 (n° 227/92, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o texto da Convenção Interamericana sobre Regime 
Legal das Procurações para Serem Utilizadas no Exterior, 
concluída em 30 de janeiro de 1975, na cidade do Panamá, tendo 

Parecer favorável, sob n° 406, de 1993, da Comissão 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 23, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 23, de 1993 (n° 225/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Coréia para 
Serviços Aéreos entre seus Respectivos Territórios e Além, 
assinado em Brasília, em 11 de agosto de 1992, tendo 

Parecer favorável, sob n° 407, de 1993, da Comissão 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 1, DE 1994 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° I, de 1994 (n° 390/94, na Câmara dos Deputados), 
que submete à condição suspensiva a renúncia de parlamentar 
contra o qual pende procedimento fundado nos incisos I e 11 do 
art. 55 da Constituição e dá outras providências, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador Pedro 
Simon, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e 
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Cidadania, favorável ao Projeto e à Emenda n° 3 e contrário às 
Emendas n°s 1 e 2, de Plenário. 

13 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 159, DE 1993 

Votação, em turno úr.ico, do Projeto de Resolução n° 159, 
de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n° 510, de 1993), que autoriza a 
Prefoitura Municipal de Realeza (PR) a contratar operação de 
crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S.A.- BANESTADO, 
no valor de quatorze milhões e setecentos mil cruzeiros reais, a 
preços de setembro de 1993, para execução de projetos de infra­
estrutura urbana. 

14 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 160, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoiução n° 160, 
de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer no 511, de 1993), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jesuítas (P R) a contratar operação de 
crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S.A.- BANESTADO, 
no valor de vinte e um milhões e quatrocentos mil cruzeiros reais, 
a preços de agosto de 1993, utilizando recursos do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 
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15 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 161, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n° 161, 
de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n° 512, de 1993 ), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santa Mônica (PR) a contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. -
BANESTADO, no valor de dez milhões de cruzeiros reais, para 
execução de projetos projetos de infra-estrutura urbana, naquele . , . 
munzczpzo. 

16 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 162, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n° 162, 
de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n° 513, de 1993), que autoriza a 
Prefoitura Municipal de lbaiti (PR) a contratar operação de 
crédito no valor total de dezesseis milhões e seiscentos mil 
cruzeiros reais, junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. -
BANESTADO. 

17 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 163, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n° 163, 
de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n° 514, de 1993), que autoriza a 
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Prefoitura de Nova Aurora (PR) a contratar operação de crédito 
funto ao Banco do Estado do Paraná S.A., no valor de vinte e 
nove milhões de cruzeiros reais a preços de agosto/93, para 
realização de obras de infra-estrutura urbana, através do 
Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

18 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 6, DE 1994 

Votação, em turno único, do Projeto. de Resolução n° 6, de 
1994 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer n° 12, de 1994), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campina da Lagoa (P R) a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. -
BANESTADO, no valor de treze milhões e quinhentos mil 
r:ruzeiros . reais, destinados a obras de infra-estrutura urbana 
naquela Municipalidade. 

19 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 7~ DE 1994 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n° 7, de 
1994 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer n° 13, de 1994), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Eugênio de Castro (RS) a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul S.A. - BANRISUL, no valor total de oito milhões, trezentos e 
noventa e oito mil, duzentos e oitenta e oito cruzeiros reais e 
setenta centavos, a preços de setembro de 1993, utilizando 
recursos do FUNDOPIMES. 
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20 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No 88, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resolução 
0° 110, de 1993) 

Discussão; em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 88, de 1993 (n° 1.733/91, na Casa de origem), que fixa a 
jornada de trabalho dos profissionais Fisioterapeuta e Terapeuta 
Ocupacional. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos 
Sociais) 

21 
" PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 167, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 5° da Resolução 
n° 110, de 1993) . 

• 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n° 167, de 1993 (n° 3.529/93, na Casa de origem), que cria cargos 
do Grupo Processamento de Dados no Quadro Permanente de · 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2a 
Região, e dá outras providências. (Dependendo de Pareceres das 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos 
Econômicos) 



· 420 Terça-Feira OI DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Fevereiro de 1994 

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 38, DE 1993 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resolução 
n° 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 38, de 1993 (n° 27G/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos das Resoluções n°s 267 (E- V), 268 (XII) da 
Çonfer~ncia Geral do Organismo para a Proscrição das Armas 
NuCleares . '}á América Latina e no Caribe (OP ANAL), que 
alteram, respectivamente, a denominação legal do Tratado para a 
Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e o 
parágrafo 2° de seu artigo 25, bem como o texto emendado do 
referido Tratado. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional) . 

• 

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 80, DE 1993 

. (Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
D0 S 97 e 106, de 1993) 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resolução 
0° 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 80, de 1993, de autoria do Senador Jarbas Passarinho, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da adição de micronutrientes aos 
produtos de alimentação que especifica, e dá outras providências. 
(Qependendo de parecer da Comissão de Assuntos Sociais) 
'· 

• 
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24 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 97, DE 1993 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
n°s 80 e 106, de 1993) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resoluçio 
n° 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 97, de 1993, de autoria do Senador Júlio Campos, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de fortificação dos alimentos básicos e 
dá outras providências.(Dependendo de parecer da Comissão de 
Assuntos Sociais) 

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 106, DE 1993 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
n°s 80 e 97, de 1993) 

(Incluído em Ü(dem do Dia nos termos do ar~. 3° da Rt:soRuçlo 
n° 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 106, de 1993, de autoria· ,do Senador M~co Maciel, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da adição de micronutrientes aos 
produtos de alimentação que especifica.(Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Sociais) 
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26 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 125, DE 1993 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resolução 
8° 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 125, de 1993, de autoria do Senador Mário Covas, que dispõe 
sobre número de candidatos pelo sistema proporcional nas 
eleições de 1994. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15h32min) 

ATO DO PRESIDENTE N• 47, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo o? 025.940/93-7, resolve 
aposentar, voluntariamente, a servidora MARIA ANGÉLI­
CA DE FREITAS, Analista Legislativo, Área de Apoio Téc­
nico ao Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 
111, alínea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 186, inciso 111, alínea a, e 
67, da Lei n9 8.112, de 1990, bem assim com os arts. 34, 
2•; 37; e 41, da Resolução (SF) n" 42, de 1993, com proventos 
integrais, observado o disposto no art. 37. inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 31 de janeiro de 1994.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATA DA 2• REUNIÃO ORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DIRETORA 

Realizada em 25 de janeiro de 1994 

Às doze horas e dez minutos do dia vinte e cinco de 
janeiro de um mil, novecentos e noventa e quatro, reúne-se 
a Comissão Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões 
da Presidência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores 
Senadores: Humberto Lucena, Presidente; Chagas Rodrigues, 
Primeiro Vice~ Presidente, Levy Dias, Segundo Vice~Presiden~ 
te, Nabor Júnior, Segundo Secretário e Beni V eras, Suplente. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Ex­
celentíssimos Senhores Senadores: Júlio Campos, Primeiro 
Secretário, Júnia Marise, Terceira Secretária e Nelson Wede­
kin, Quarto Secretário. 

Ao abrir a reunião, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
informa aos presentes ter recebido, na véspera, o Relatório 

Final da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, que inves­
tigou denúncias de irregularidades no Orçamento da União. 
O documento, na parte relativa ao Senado Federal, conclui 
pela cassação do mandato do Excelentíssimo Senhor Senador 
Ronaldo Aragão e pela continuidade de exame de denúncias 
contra o Excelentíssimo Senhor Senador Dario Pereira. 

Após debates, os presentes aprovam as providências suge­
ridas pelo Excelentíssimo Senhor Presidente, a saber: 

a) designação de Relator para emitir parecer quanto ao 
Excelentíssimo Senhor Senador Ronaldo Aragão; o parecer 
será apresentado na próxima reunião da Comissão Diretora, 
para encaminhamento de representação à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania; 

b) no que tange ao Excelentíssimo Senhor Senador Dario 
Pereira, o Excelentíssimo Senhor Presidente anuncia ter deli· 
berado oficiar à Presidente do Tribunal de Contas da União, 
solicitando as conclusões de auditoria a respeito. 

Informa, ainda, o Excelentíssirno Senhor Presidente que,' 
paralelamente a tais providências, vai determinar, nas próxi­
mas horas, a eleição, pelo Plenário do Senado Federal, do 
Corregedor e dos três Corregedores Substitutos, previstos em 
Resolução, com o fim de instrumentalizar a Casa, tendo em 
vista as apurações no tocante ao caso. 

Em continuidade, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
submete aos presentes os seguintes assuntos: 

a) Requerimento n9 3, de 1994, por meio do qual o Exce­
lentíssimo Senhor Senador Humberto Lucena solicita a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo •• A Guerra 
da Fome", de José Nêumanne, publicado no jornal O Estado 
de S. Paulo, no dia 8 de janeiro de 1994. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas.. provi­
dências. 

b) Requerimento n' 9, de 1994, por meio do qua1·o Exce­
lentíssimo Senhor Senador Júlio Campos solicita ao Senhor 
Ministro da Fazenda o encaminhamento da relação de paga­
mentos a serem feitos pela Polônia ao Governo brasileiro 
nos próximos dez anos. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas provi­
dências. 
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c) Requerimento n9 15, de 1994, por meio do qual o 
Excelentíssimo Senhor Senador Jutahy Magalhães solicita ao 
Senhor Ministro das Relações Exteriores informações atinen­
tes à matéria publicada pela Gazeta Mercantil, em 27 de de­
zembro de 1993, sob o título "ltamaraty reedita revista para 
promover comércio", assinada por Maria Helena Tachimardi. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas provi­
dências. 

d) Requerimento n• 20, de 1994, por meio do qual o 
Excelentíssimo Senhor Senador Esperidião Amin solicita a 
transcrição, nos Anais do S.enado Federal, do artigo ''Foi 
Deus quem ajudou o PT", publicado no Jornal da Tarde, 
no dia 17 de janeiro de 1994. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas provi­
dências. 

e) Requerimento no 22, de 1994, por meio do qual o 
Excelentíssimo Senhor Senador Beni V eras solicita ao Senhor 
Ministro da Educação e do Desporto informações relativas 
ao total de gastos realizados por aquela Pasta com educação 
primária, secundária e universitária, por cada uma das regiões 
do País e estados da Federação nos últimos cinco anos, inclu­
sive o ano de 1993. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas provi­
dências. 

f) Requerimento n9 23, de 1994, por meio do qual o 
Excelentíssimo Senhor Senador Marco Macieol solicita a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo "Clona­
gem e bioética", de au,toria de Dom Lucas Moreira Neves, 
publicado no Jornal do Brasil, em 19 de janeiro de 1994. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e a enca­
minham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas provi­
dências. 

g) Autorização ad referendum do Senhor Presidente 
quanto à solicitação do Excelentíssimo Senhor Senador Anto­
nio Mariz para se submeter a exames médicos em clínica espe­
ci3lizada nos Estados Unidos da América, para verificar a 
conveniência ou não de intervenção cirúrgica. 

Os presentes, após discussão, referendam a decisão do 
Senhor Presidente. 

O Senhor Presidente passa a palavra ao Excelentíssimo 
Senhor Senador Segundo Vice-Presidente, que apresenta pa­
recer favorável ao Processo n9 024719/93-5, por meio do qual 
a Senhora V era Gomes Pinto, esposa e dependente do servidor 
desta Casa, Sebastião da Conceição Carvalho, solicita a pror­
rogação, pelo prazo de seis meses, da ajuda de custo que 
vem percebendo, além do abono de faltas do servidor Sebas­
tião, com o intuito de que o mesmo esteja habilitado a requerer 
licença-prêmio, tendo em vista estar a requerente aguardando 

um doador para que possa submeter-se a transplante de cora­
ção no Instituto do Coração -INCOR. (São Paulo/SP). 

Os presentes, após debate, aprovam o parecer. 
A seguir. a palavra é concedida ao Excelentíssimo Senhor 

Segundo Secretário, que, na ausência justificada do Excelen­
tíssimo Senhor Primeiro Secretário, apresenta os seguintes 
assuntos: 

a) Parecer (já assinado pelo Excelentíssimo Senhor Pri­
meiro Secretário), sobre o Processo Administrativo n~ 
021820/93-7, que trata da apuração de responsabilidade do 
servidor José Antônio de Araújo, acusado de ter desviado 
verbas ern proveito próprio e de familiares, no exercício de 
função pública. O parecer conclui pela demissão do referido 
servidor, "a bem do serviço público". O Excelentíssimo Se­
nhor Presidente, após a aprovação do parecer. assina ato demi­
tíndo o servidor José Antônio de Araújo, "a bem do serviço 
público". 

b) Parecer favorável ao Processo nc 000898/94-5. por 
meio do qual o Excelentíssimo Senhor Senador Levy Dias 
solicita o ressarcimento de despesas telefônicas. 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria. 
O Excelentíssimo Senhor Segundo Secretário apresenta, 

ainda, os seguintes assuntos: 
a) Processo no 025407/93-7 (anexo ao Processo n'' 

017975/92~ 1 ), que trata de solicitação, em caráter excepcional, 
de prorrogação do prazo de conclusão do Contrato no 18, 
de 1992, celebrado entre o Senado Federal e a Confedera! 
-Vigilância e Transporte de Valores S/ A. 

Os presentes, após debate, aprovam a prorrogação do 
referido contrato até 28 de fevereiro de 1994. 

b) Processo no 000817/94-5 (anexo ao Processo n" 
008382/92-1 ), que trata de solicitação, em caráter excepcional. 
de prorrogação do prazo de conclusão do Contrato n" 19, 
de 1992, celebrado entre o Senado Federal e a Elevadores 
Otis Ltda. 

Os presentes, após debate, aprovam a prorrogação do 
referido contrato de l" de janeiro de 1994 a 28 de fevereiro 
do corrente ano. 

O Diretor-Geral submete ao Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente o Processo no 025200/93-3, em que o Advogado Cle­
mentino Humberto Contreiras de Almeida requer a reinte­
gração e o enquadramento, como Secretário Parlamentar, da 
Senhora Maria de Lourdes Barbosa Behrensdorf. Por se tratar 
de assunto da competência da Comissão Diretora, o Excelen­
tíssimo Senhor Presidente designa o Excelentíssimo Senhor 
Primeiro Secretário para relatar o processo. 

1 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às treze horas e vinte minutos, pelo 
que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secre­
tário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata, que depois 
de assinada pelo Senhor Presidente vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 25 de janeiro de 1994. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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PRN Local: Sais das ComiJsiles, Ala Sénldor Al<:xi!Ddre Costa _ 

Albano Fnuco SE-4055156 Sa!daoha Derzi MS-325$14215 
Anexo das CorniJsiles _ Ramal3286 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despe!llls de correio via terrestre) 

· SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral ....•..... CR$ 3.620,00 

. · · SEÇÃO U {Senado Federal) 

Semestral .......... CR$ 3.620,00 

J. avulso .......... CR$ 30,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento peJa 

. Caixa Econômica.Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil- Agência 

. 0452~9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENI;RO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes • Brasflia • DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de A5Sinaturas e Distnbuição de Publicações- Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 


